
Parecer nº________, da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de lei nº 1313, de 2007.

Voto em Separado




De autoria do Deputado Gil Arantes, o Projeto de lei nº 1313, de 2007, pretende criar a Secretaria de Estado para o Desenvolvimento Metropolitano.

 


No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 147ª a 151ª Sessões Ordinárias, de 13/11 a 26/11/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme despacho de fls.04.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquele órgão não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial o Deputado Jose Bruno, o qual manifestou-se favorável à sua aprovação, nos termos do parecer a fls. 10.




A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Administração Pública, oportunidade em que o relator designado Deputado Vitor Sapienza, apresentou seu relatório, manifestando-se favorável à aprovação da propositura. 



Por discordamos dessa manifestação, formulamos o presente Voto em Separado.

Em que pese o relevo emprestado pelo ilustre legislador à presente iniciativa legislativa, a nosso ver, a matéria revela-se inadequada, inexeqüível, além de flagrantemente inconstitucional, por vício formal de iniciativa. 

A esse propósito, cumpre ilustrar que embora não seja da nossa alçada e com todo o respeito que deve nos merecer o Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, a iniciativa se apresenta crucialmente inconstitucional, de vez que a matéria vazada no presente projeto insere-se no elenco das matérias de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, conforme o item 2, do § 2º, do artigo 24, da Constituição Estadual, que pedimos permissão para descrevê-lo:

Artigo 24......

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

........................

2 – criação e extinção das Secretarias do Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX.

Por outro vértice, no plano meritório, há de se avaliar o grande desafio da gestão pública de acolher, interpretar, processar e entregar serviços que atendam às demandas da sociedade. Ao mesmo tempo propor, estimular, transformar e assegurar ações de desenvolvimento, que venham precipuamente contribuir para o aprimoramento das atividades públicas.

Essa notável noção de administração pública eleva o pensamento dos administradores a um conceito cada vez mais sedimentado da importância fulcral da racionalização das atividades administrativas, cuja teoria perpassa pela necessidade do emagrecimento da maquina administrativa do Estado, visando maior eficiência do serviço público.

Nesse diapasão, o principio da eficiência passa a caracterizar-se, em última análise, pelo oferecimento de serviços de qualidade com o menor custo possível. O festejado administrativista Hely Lopes Meirelles observa que a eficiência impõe ao agente público o dever “de realizar suas atribuições com presteza, perfeição rendimento funcional”. E continua: “É o mais moderno principio da função administrativa, que não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.”

Todos os setores da sociedade civil estão a exigir, nestes novos tempos, como resultado da expansão da consciência do bom resultado, uma administração pública producente, notabilizada pela racionalidade e, essencialmente, voltada aos interesses sociais. Em outras palavras, representa defender uma administração cada vez mais distante das velhas práticas burocráticas e paquidérmicas que tão acentuadamente marcaram as relações de administração pública no Brasil.

Segundo os principais estudiosos do tema – administração pública - uma máquina administrativa enxuta permite que o governador tenha informações mais rápidas de cada pasta, dribla a burocracia usualmente existente no serviço público, enxuga os gastos de forma considerável e possibilita ações mais céleres em prol da coletividade.
                                           Destarte, considerando o atual patamar conceitual do serviço público, mostra-se retrógada e inadequada semelhante iniciativa, e como tal deverá ser classificada por esta Comissão, sob pena de impormos implacável retrocesso à Administração Pública.   




Nessa senda, há de se deduzir, por qualquer dos vértices explorados que a iniciativa legislativa apresenta-se avessa aos atuais interesses da Administração Pública, mormente à nova visão que se almeja lograr, estrutura administrativa enxuta, dinâmica e eficiente.




Assim sendo, somos pela desaprovação do Projeto de lei n.º 1313, de 2007.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini.
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